
1 Determinação de suspensão no TEMA 808 do STF  
 (Paradigma RE 855.091)  

 Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 97 e 153, III, da Constituição Federal, a constitucionalidade 
dos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.713/1988 e 43, II, § 1º, do Código Tributário Nacional, de modo a definir a incidência, ou não, de 
imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos por pessoa física. 

Decisão: O Ministro Dias Toffoli determinou “,de ofício, nos termos do art. 1.035, § 5º, do CPC, a suspensão do 
processamento de todos os processos judiciais pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no território nacional e 
versem sobre a incidência, ou não, de imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos por pessoa física” (decisão 
publicada em 29/08/2018). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física. 

 

 

 Conselho da Justiça Federal: 
 

• Esmaf sediará Curso de Formação em Centros Locais de Inteligência da Justiça Federal. 

 

______________________________________________________________________________ 

 

“INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal 

Federal – STF, ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais 

quaisquer dúvidas a respeito dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por 

exemplo, as que concernem à suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta 

encaminhá-las pelo email nugep@trf1.jus.br”. 
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Leia mais 

DECISÃO 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4677992&numeroProcesso=855091&classeProcesso=RE&numeroTema=808
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=315088414&ext=.pdf
http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/agosto/esmaf-sediara-curso-de-formacao-em-centros-locais-de-inteligencia-da-justica-federal


 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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